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(Continua na próxima página)

EMENDA À LBI OROÃmCA MUIIJCIPAL JIº 001 , DE 27 DE JUNHO DE 2018 

MocU.ncam-se, acreacent&Jn-se e revopm­
se dlaposltlvo• na Lei OrglAlca do, 

Munl,:,iplo do Pranctn6poU., na rorm.a que 
-potclOca.. 

A MESA DIRETORA DA CÃMARA MUIIJCIPAL DE Vl!lREADORES DE 
FRAl'fCINÓPOLIS, nos termos do art. 4,3, inci so li e § 2 •, da Lei Orgânica do 
Munlc:ipio de Fra.ncinópolis, e do a.rt. 29 d a Constituição Federal d e 1988, 
promulgo. a seguinte Emendo. o.o texto orgün.ico: 

Art. 1•. O inci so VI do art. 10; o§ 1• do art. 49; o inciso X do art. 66; o ccwue 
do art. 88 e os§§ 1•, 2 •, 3• e 4 º ; o oaptLtdo art. 89 e os incisos I, li, m e lV; o oapue 
do art. 124, acrescido dos incisos I, u em, e dos§§ 1 •, 2 °, 3 • e 4 °; o cqput do art. 
125 e o § 1• , o§ 2 º , os Incisos I e li, o § 3 º , o§ 4 º, os incisos 1. li, ns allnens "a" e 
"b", incisos m e IV, os §§ s·. 6 º . 7 ", s· e 9": o oapul do art. 126, os incisos J, II e 
JJI, acrescido do §§ 1·. 2·. 3 º , 4 º .• s· . 6 º e r: o oapul do art. 127, os Incisos 1, ll e 
Ili, e o !li 2 • ; o art. 130; o art. 133; o a.rt. 134, seus os incisos I. U • . IH. IV, V, VI , 
Vil, VID e IX,. e os§§ l '., 2 • e 3 "' ; o nrt. 135; o ert~ 136 e os seus incisos l e U; o a.rt. 
145, e incisO!I 1, li em, e§§ 1•, 2 ' , 3 ° e 4 ' ; o art. 146, §§ 1• e 2 -, todos da Lei 
Orgüniéú. do Município de Fruncinóp olis, oom ú.:s ulteruç,õéS fêltú" pdi1 E m enda à. 
Lei O rgânica nº 001/2018, passam a vigorar com as seguintes redações: 

VI - elabo:rar as leis referentes ao plano plurianual, às dir,etriz.es orçament-érias -e ilQl 

orçamento anuat .H 

"Art. 49. ( .•. ) 

§ 111 • Se, no caso deste artigo, a ,C,,mara Munldp•I nlo se manifeste em até 30 
(trlnta) dias,. a proposi~o será, conc::luiída na ordem do dia., sobrestando-se a:i 

deli~raçlo a qualq,uer outra matéria, exceto medida provls6rla, veto e lel 
orç-1amentdrtas. w 

• Art. 66. ( ... ) 

>C - enMar -" CAmare o .5 profetas de lei refatlvos ao plano-plurlanual.,. i15 dJretrtzes­
orçamentérlas e •o orç•mento anual • 

" Art. 88- A publica~ dfl li!!IS, di!!UMOS fl di!!mals atos ,ofldals far•""" Pflla lmpr;,,ns.a, 
oficial, ,ou por melo eletr&nlco, lnstituldo pelo p1"6prlio ~nldplo. 

§ 1Q - Inexistindo órglo de Imprensa oficial no Munldplo, a pubilcação d'os atos 
oficiais, s;,,, ttlta c,m d1,r10 oficial Instituído p@la A.150éiaçlo Plau1"nse di! 
Municípios - ~PPM ou por empresa com penonalldade Jul'ldlca de direito privado. 
desci que ofldallaado por I glsla~ munldpal especifica. 

§ 28 • A segura.n~a e aute.ntiddade da publlcaçlo oficial deverão ser garantidas po• 
ml!'l o do uso d.e ti:c:nlcas de certlflc;açl.o, d@ assinatura digital, de protocolaçlla 
eletr&nica de documentos ou de outro mi!!lo ld6nf!D reconhecido e comprovado. 

§ 311 - Os atos de efeitos externos s6 u,rã.o validade após a sua publi<a~o. 

§ 4 11 • A ,publlcaçlo d.os 1110~ nlo normativos pocleri ser resumida.• 

•Art. 89 - O M\Jnlç~lo publlcar-'1, em seu órgllo de lmpren$<1, dentro de 10 (dez) dias, 
a partlr da ultlmaçlo do ato re.s,pecth10: 

1: - as lels~ 

li • os décretos ro!JJ;ul'améntarés; 

Ili - os avisos de edita.is de concurso público e U.eitaçlo ; 

IV - os extratos dos atos de nomeaçlo, admlsslo, contratação. promoçlo. 
exoneraçlo, demw./lo e aposentadoria de ~eu pessoal, sob pena de nulldade 
8b$01Uta,N 

"'Art. 124 • Leis de lnlclatlva do Prefl!lto estabelece.rio : 

1:- o Pl:ano 1Plurhmuul: 

li - as diretrizes orçament6rlas.; 

Ili - os or-,ça:me-·nto5 a:nuai:s; 

§ 1a • A lei que Instituir o Plano Plurianual estabeleaml, de forma setorlz:ada, u 
diretrizes, objetivos em- da Admlnlstraç.lllo p;ira as des,pe~s de ~plt<tl e o\llra.,; 
deln de(lorrentes, bem como as relatives aos programas de duração continuada. 

§ 2a - A lei de diretrizes orçamentllrlas ,compreenderll as metas e prioridades de 
aclmlnlstraao 1Pllbllca munlclpal, Incluindo as desi>e- de c,apltlll p;ira o exer<:lclo 
filnaneelro subsequente, orientar.! • elabor-,ç.lllo d-, lei or,;:amentérla ;,nu-,1, dispor.li 
$Obre alteraçiles ne legisla~o tribut.lria. 

§ 3.a - O 1Pocler Exec,utlvo pub.llc-,rll, até 30 (trinta) dlu após o ençe..,amento de cada 
bimestre, relatório re51:1mldo da exeçuçlo orçam.entllrla. 

§ 4a - Os planos e programas setorial~ serio elaborados em consonl.ncla com o Plana 
Plurlan uai e apreciados pela Cllmara, Municipal. u 

•Art. 125 - Os pro)et.os de lei relatlvos ao orçamento anual, ao Plano Plurianual, às 
diretrizes o~mentérlas e aos c,réd itos adicionais serio apreclad'os par Coml»ee,; 
da e.limara Municipal na forma de seu Ro!JJ;imento. 

§ 111 - A$ entidades da sociedilde clvil do Municípl.o é assegurada a particlpa.ç-ão na 
discussão do projeto de lei orçamenU,rla, atrav~s de audl~ncla pllbllca N!allz:ada 
1pela respectiva Comissão. 

§ 211 - Cabe à Comlllão: 

11 - examinar e emitir parecer sobre projetos, planos e prog,amas, bem como sobre 
as contas apresentadas. pelo Pr·efeito; 

Ili - exercer o acompanhamen,to e a flscallzação orçamentária. 

§ 311 -As emendas serllo apresentadas. na Comlssllo, que sobre ela,s emitirá parecer­
e serão aprecladillS pela COmara Municipal. 

§ 4~ - As emendas do :projeto de lei do orçament·o anual ou de créditos adicionais 
somente poderio ser aprovadas quando: 

11 - compatíveis com o Plano ~lurianual e com, a lel de dltetrizes orçameatárlas; 

Ili - Indiquem os rea.irsos neeesSli~l os, admitidos apenas os provenientes de, 
anu'lação de despesa, excluídos os que incidem sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

1b) serviços da divida. 

1111 - reladonadas com a corN!ção de i!rros ou omlH6es; 

11v - relacionadas com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ s~ - As emendas ao :projeto de lel de dlN!trl2.es orçamentllrlas somente poderio 
ser aprovadas. quando compatíveis com o Plano Plurianual . 

§ 60 • Os recur$0$ que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do l)f'ojeto d e, 
llel orçamentirla anuall, ficarem sem despesas correspondentes poderio ser 
,utUlzados, conforme o caso, mec:Uante aédlto especiais. ou suplementares, com 
1prévia e especifica autorização 1.egjslativa." 

HArt. 126 • A l.el orçamentária anual compreender,: 

11- o orçamento fi5cal referente ;,os. Poderes Municipats, fundos, 6rgio5 e entidade$ 
da adml nlstr8',lo d i reta e Indireta, l ncluSlve funda~es Instituídas e mantidas pelo, 
1Poder P·llbllco; 

Ili - o orçami!nto di! lnvestlmi!ntos das i!mpresas i!m qui! o Município, dlri!ta ou 
lndlretam eate, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

1111 - o orçamento da seguridade soclal, abrangendo todas as entldades. e órgãos a, 
ela vinculados, da administração dlreta ou Indireta, bem como fundos e fundaQlles 
Instituídas e mantidas pelo Poder PQbllco. 

§ 111 - O projeto de lei orçamentária será in5truído com demons.tratlvo setorizado 
dos efeitos, sobre as receitas e di!spesas., decorrentes de lsenQlles, anisti as, 
,remissões, sub:ddlos e beneflclos de nature1ta financeira, tributária e aedltlda. 

§ 211 - O Munlclplo aplicará, ;,nu.almente, nunca meno5, de 25% (vinte e cinco por 
cientoJ da recielta resultant e d e lmpo.sto.s, compreendida a proveniente de 
trensterênclas, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 311 - Para efeito do cumprlmento do disposto no panlgrafo anterior, serllo 
considerados os reeur$0S a pllcados no Sistema de ensl no munlclpal. 

§ 411 - A distribuição dos recuBos ,pllblicos aHe.gurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório. 

§ Sll - os program.as suplemen~res de materlal dldát:l o<>.eseoler, tranSP<>rte, 
allmenta.çllo e aHl :ntncl a li ullde, de atendimento ao edu.cando, no ensino 
fundamental, serão flnanci8dos com r,eour5os provenientes de contrlbul9i!les sociais 
e outros recur.s.os orçament,rl os. 

§ 69- As de$pesas com pessoal ativo e Inativo do Munldplo não poderão exceder os 
Hmltes estabeleddos na lei Complementar federal n· 101, de 04 de mal.o de 2000, 
Instituída em obi!dlAncla ao disposto no art.1.69 da Constituição Federal." 

NArt. 127 - os projeto$ de lei da plano plurianual, do$ orçamento$ anual,$ e de 
diretri zes orçamentárl asserllo enviados 6 alm,ara Munlclpal nos seguintes prazos: 

11- o projeto do plano plurianual- PPA, para vlgAncla at~ o final do p rimeiro e;c'erclclo 
financeiro do mandato subsequente, será encaminhado até 30 (trinta) de setembr,o 
do ,primeiro ano do mandato do Prefeito e devolvido para sanção atlé o 
encerramento da se5,5ão leglslatlVll, 

Ili - o projeto de lei de diretrizes orçamentárln - LDO será encaminhado até 30 
,(trinta) de abrll de cada ano e devolvido para sanção até o em,erramento do 
1prlmelro perlodo da sessllo leglslatlva; 

1111 - o projeto de lel orçament.lrla - LOA será encamlnhad.o até 30 (trinta) de 
setembro de cada, ano e devolvido para sanç:lo até o encerramento da 5,essllo 
llegl slatlva. 

( ... ) 
§ 211 - O Poder Executivo poderli enviar men5,agem à camara para propor 
,modltlcaçlo nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não Iniciada a, 

votação da parte cuja alteração é proposta.~ 

"Art. 130 - Apllcam-,5,,: aos projet.os de lei do plano plurlanual, do5, orçamentOSI 
anuais e de dl,,etrizes orçamentárias, no que não contrariar o d isposto nesta seção,. 
as demai5, normas relativas ao proce5,50 legislativo." 

HArt. 133 - A lel orçamentária anual nllo conter:6 dispositivo estranho li previsão da 
,receita e à fixação da despesa, não se Incluindo nesta proibição a:" 

NArt. 134 -São vedados: 

11 - o Inicio de program1115 ou projetos nlo Incluídos na lel orçament,bla anual; 
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:li - a reallzaçllo de despesas ou a assu:nçlo de obrtpç&es diretas que ,excedam 0li 

créditos orçamentários ou adldonals; 

rn - a reallzaçlo de operapi!es de crédito que excedam o montante das de~esas de 
c11pltal, re»81vadas as autorizada, mediante créditos s.uplementares ou especiais. 
0om finalidade precisa, aprovadas ~la Cãmara por maioria absoluta; 

:1v - A llincul:açlo de receita de Impostos e órgãos, fundo ou despesa,, reualvada a 
destinilçllo de recursos para manutenção e desenvol11imento do ensin.o, come, 
estabe~cldo na Constlttilçlo, fede.ral e a presta,çlo de garantias às operaçlle'.S de 
crédito; 

v - a abertura de crédito suplementar ou espectal sem prél/la autorização leglcSlathta 
e sem lndlcaçlo dos recursos corresponden~.s; 

VI - a transposiçlo, o reman.ejamento ou a t,ansferênela de recul'50s de um,a 
Gàtegoria de pracramação para outra, ou de um órgão para outro, Séffl prévia 
aut:orbaçlo leglslirtlva; 

VII - a c;oncesslio ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização llegislatlva especffica, de recursos dos orçamentos 
fiscais e da seguridade para suprir necenidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundapi!es e fundos; 

:IX-a lnsthulçllo de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização leglslatlva. 

§ 1'1 • Nenhum invl!!stiml!!nto ruja l!IMuçia ull:trãpã:55@' um @x:ercfcio finãnce:ira 
:poderé ser iniciado sem prévia lnduslo no plano plurianual, ou sem lel que autorhe 
a lndia.lo, sob pena de crime de responsa.bllldade. 

§ .20 - Os crltirlos espedals e einraordln!rlos ~rllo vigência no e,ierdclo financeiro 
em que forem autorizados., salvo se o atodeautorlzaçlo for promulJlado nos llltlmos 
04 (qu,atrol meses daquele ,exerddo, caso em que, reabertos nos limites dos seus 
saldos, serão Incorporados ao orçamento do e,ierdclo fln.ancelro subsequente. 

§ 31 -A abertura de crédito extraordln,rio somente ser, admitida para atender u 
den,e$8$ lmprelli$f11e1s e urgenteS, wmo as de00rrenteS de ealamldade 1111\bllea." 

•Art. 135 - Os recursos c:onespondentes às dotapi!es de seu orçamema. 
compreendidos os créditos $Uplementares e especiais de,:;tinados ao Poder 
:1;ql&latl110 Munlclpal, ser•lhe-lo emregues até o dia 20 (llinte) d,e cada mi!s." 

'"Art. 136 - A conc:enllo de qualquer vantqem ou aumento de remuneraçio, 11 

criação do cargo ou alteração de estrutura de carreiras, bl!m como a admissão de 
:pessoal, a qualquer tftulo, pelos Mglos e emldades da administração direta e 
lndlreta, Inclusive fundaQCles lnsthuldas e mantidas pelo Poder Público, só :poderio 
ser feitas: 

:1 - se houver prévia dotifllo o~men"rla 1uflclente para atender as projeç~es de 
de$Jlesa de pesSDal e ao:; acréscimos dela decorrentes; 

li - se houvef' autorização especifica na lei de diretrizes orçamentária1 ressalvadas 
as empresas pllblieas e as sodedades de economia mista.• 

"Art. 145. A Assistênda Sodal seré prestada a quem dela necessitar, 
indl!pendentementl! de contribuição à seguridade sodal, e tem por objetivos: 

11 • a proteçi,o à maternidade, à infãncia, à adolescênda, à 11elhice e amparo à.s 
pessoas carentes e aos porta d ores de neoessldad es espedals; 

11 - a Integração do lnclvíduo ao mercado de trabalho e ao melo soc:lal; 

Ili - a reabilitação e habihtaçllo do portador de deficiência., promowndo-lhe a 
mel"ori• da ,qualidade de vida e il integração na vida c;ornunlt6ria, indu~ ve por meio 
de criação de oficinas de trabalho com llistas à sua formação proflsslonal e 
automanutençllo; 

IV - implementar políticas públicas e l)(ogramas Que po$$lbilitem crianças, 
adoll!!ICentn e demais penoas carl!ntes, ,qul! estudem em Instltulpi!es pilblicas de 
ensino, ter acesso ao setlliço p(lbltco oferecido; 

f 1.t - Na formulaç.ão e deJen110Mmento dos l)(ogramu de i$sistênda soda!, o 
Município buscar.! a participação da,s entidades legalmente constituídas ,na forma 
da lei. 

§ 20 • Para execução da polltlca de Assistência Sedai no Munldplo, a lel criará o 
Conselho Municipal de AssJ$tência Social • CMAS. 

§ 3a - O Município poderá to11$1gnar no orçamento vetbas para a Assistência Saciai 
e apllcli-las através do Conselho Municipal de Assistfnda Saciai. 

§ 411 - É beneficlalrlo da assistência SDdal todo clliadlo em situação de lncapaddada 
ou Impedimento permanente ou temporário, por ,raztles sodals, pessoais ou de 
calam ldad e pllbll ca, de prover para si e sua famDla ou de ter por ela p ro11ldo o aces$o 
à renda mlnlma e aos serviços sociais básl~." 

"Art. 146 • o município aplicará o r,egime geral da previdência soolal - RGPS aos 
-11ldores p!lbllcos municipal$, aplicando~ toda$ 11$ normas referentes às 
contribuições e benefícios previstos nill constituição Federal, somente podendo, 
por melo de lel c,ompleme:nt11r especffica, transmudar para o ref;!lme p.róprio de 
previdência socia.1 • RPPS. 

§ 10 • A aposentadoria do servldor pl'ibllco, Independentemente do r~lme 
prevldendárlo adotado pelo Munldplo, se RGPS ou RPPS, acarretará a vadncla do 
cargo pjlbAoo que ocupa. 

§ 20 • O Munldplo poderi Instituir ,eelme de pre11l~nda complementar para os 
seus servidores pjlbUoos. N 

Art. :r. Acrescentam-se os incisos XUI, XlJU, XLrV e XLV ao art. 10; o inciso 
VI ao art. 44; o art. 46-A e parâgra1'o único; o inciso xxvn, e as alíneas "a", "b" e 
•e:!' ao art. 66; o ar1. l 15-A e porágmfo único; na Lei Orgãnica do Munidpio de 

Francinópolia, com aa alterações feitas pela Emenda à Lei Orgânica nº 00l/2018, 
e que terão as eeguint:cs rcde.Qõea: 

•Art. 10. ( ... ) 

XLII - e5t.ibelecer convênios com 05 Poderes Plibllcos Pilr.i a cooperaç4o na 
p.restação dos serviços páblioos; 

KLIII - cooperar, mediante convênio, para a eficiente exec;uçllo, no território do 
Munlc(plo, dos serviços federais e estad,uals de Segurança e Justiça; 

XLIV - reunir-se a outros Municlpi05, mediante convênio ou conuituiç,ão de 
Consórcio, para a prestaçllo de serviços comuns ou exec;uç4o de obr• de intere5se 
públk>o comum; 

KLV - participar de pessoa jurídica de direito pábliCiO em conjunto com a Uniio, o 
Estado ou Munlclplos, na ocorrência de Interesse pilbllco comum na forma da l.el;" 

#Art. 44. ( •. . ) 

VI • medidas provisórias;" 

#Artigo 46-A. o Prefelto, IMunldpal, em caso de calamldade p~bllca, poderá adotar 
a medida provisória, com força de le~ devendo subm~l'a, Imediatamente, à 
ctmara Munlclpal, que, estando em rece$$o, se" convocada ,extraordinariamente 
p.a:ra se reunir no prazo de 05 (clnco) dias. 

Parágrafo Único. A medida pr011lsória perdera a ellcácia, se não for con11ertida em 
lel no pruo de 30 (trinta) dias, a parti, de sua publicação, dl!Vendo a amara 
Munlclpat dlsclpflnar as relações Jurldlcas dela decorrentes.• 

•Art. 66. ( •.. ) 

XXVII - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) orgiinlzaçlo e fundonamemo da administração munk:lpal, qu11ndo nlo lmpllcar 
aumHto de despesa nem criação ou extinção de órgãos pjlblicos; 

bl extlnçio de funçCes ou cargos pl!blicos, quando vagos; 

e) regras e cllretrlzes atinentes à execução lndlreta das atividades materiais 
acessórias, instrumentais e complementar,es aos serlliços e.ssenciais da 
Admlnlstraçllo Públlca. • 

#Art. 115-A. O Municfp1o de FrancJnópolis poder.i instituir eontr·ibuiçio, nà forma 
legal, para o custeio do 5enliço de Iluminação pliblica, observado o disposto no art. 
150, 1 e 111, da constituição Federal. 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput; na 
fatura de, consumo de energia e~rica.'' 

.Art. 3•, Revogam-se o § 1 º do art. 127; o art. 128; o art. 129; o art. 131; o 
art. 132, e as demais disposições em contrãrio da LOM de Fnmcinôpolis. 

.Art. 4•. Esta Emenda à Lei Orgânica do Municlpio de Fnmcinópolis entra 
em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Vereadores de Fnmcinõpolis, em 27 d.e jUIJbo de 2018. 

K1eftnozl Dm Souel auto. 
Presidente 

llhcla 8-trla ltodrlpa de llorala 
Vice-Presídent.e 

Antoma Ana eampe1o de Ara6Jo 
Secretária 


